
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 359.418 - MS (2016/0155177-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : JHONI DA SILVA DE FREITAS (PRESO)
PACIENTE  : RAFAEL FELICIANO DA SILVA (PRESO)
PACIENTE  : JOAO PAULO SEIDENFUSS DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO 
CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. VARIEDADE E 
ELEVADA QUANTIDADE DE MATERIAL TÓXICO EMBALADO 
PRONTO PARA REVENDA. ENVOLVIMENTO DE 
ADOLESCENTE. GRAVIDADE. POTENCIALIDADE LESIVA DA 
INFRAÇÃO. UM DOS AGENTES QUE POSSUI REGISTROS 
CRIMINAIS ANTERIORES. RISCO DE CONTINUIDADE NA 
ATIVIDADE CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de 
ofício.
2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação 
se mostra necessária, dada a gravidade da conduta incriminada.
3.  A variedade e a elevada quantidade das drogas encontradas 
em poder dos envolvidos, são circunstâncias que somadas à 
forma de acondicionamento do material tóxico - em porções 
individuais, já prontas para revenda e ao fato de o grupo criminoso 
contar com o auxílio de um adolescente na empreitada, revelam 
envolvimento com a narcotraficância e a periculosidade social dos 
acusados, autorizando a preventiva.
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4. O fato de um dos agentes possuir registros criminais anteriores 
é circunstância a mais a desautorizar a sua pretendida liberdade, 
diante do risco efetivo de reiteração.
5. Condições pessoais favoráveis não teriam, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.
6. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, da alegação de desproporcionalidade da medida extrema 
em relação ao resultado do processo penal, ou mesmo da 
possibilidade de substituição da preventiva por medidas 
alternativas, sob pena de incidir-se em indevida supressão de 
instância, tendo em vista que as matérias não foram analisadas 
pelo Tribunal impetrado no aresto combatido.
7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 359.418 - MS (2016/0155177-8)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : JHONI DA SILVA DE FREITAS (PRESO)
PACIENTE  : RAFAEL FELICIANO DA SILVA (PRESO)
PACIENTE  : JOAO PAULO SEIDENFUSS DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se habeas 

corpus com pedido liminar impetrado em benefício de JHONI DA SILVA DE FREITAS, 

RAFAEL FELICIANO DA SILVA e JOAO PAULO SEIDENFUSS DA SILVA contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul que 

denegou a ordem no Writ nº 1404701-53.2016.8.12.0000, mantendo a segregação 

cautelar dos pacientes nos autos da ação penal a que respondem pela prática dos 

delitos previstos no art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei 11.343/06 e art. 244-B da Lei 

8.069/90.

Sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, sob o 

argumento de que não teria sido apresentada fundamentação idônea para justificar o 

decreto e a manutenção da custódia cautelar dos pacientes, uma vez que embasada na 

gravidade abstrata do delito, em manifesta violação ao disposto no art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal.

Defende que não restou demonstrado com base em elementos 

concretos, de que forma, em liberdade, os acusados poderiam causar embaraço à 

ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, reputando ausentes os 

requisitos autorizadores da medida extrema, elencados no art. 312 do CPP.

Alega que a vedação à concessão de liberdade provisória aos acusados 

pela prática do delito de tráfico de entorpecentes, contida no art. 44 da lei 11.343/06, foi 

declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Assevera que em caso de eventual condenação, os pacientes farão jus à 

aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas e a regime inicial menos 
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gravoso, pelo que seria desproporcional a segregação antecipada.

Enfatiza a excepcionalidade da prisão preventiva, que somente deverá ser 

decretada quando insuficientes e inadequadas as medidas cautelares alternativas, o 

que não seria a hipótese dos autos.

Pondera que os pacientes são primários, de bons antecedentes, com 

ocupação lícita e residência fixa, predicados que lhes permitiriam responder ao feito em 

liberdade.

Requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que 

fosse permitido aos pacientes responderem ao processo em liberdade, com a 

expedição do competente alvará de soltura em favor deles.

A liminar foi indeferida.

Solicitadas informações, estas foram devidamente prestadas, noticiando 

o Juízo Singular que em 8-6-2016 foi determinada a notificação dos acusados (e-STJ 

Fls. 171).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ ou, se 

conhecido, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 359.418 - MS (2016/0155177-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): De se destacar 

que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 109.956/PR, buscando dar 

efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição 

Federal, e nos artigos 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo 

do habeas corpus originário perante aquela Corte em substituição ao recurso ordinário 

cabível, entendimento que passou ser adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, a fim 

de que fosse restabelecida a organicidade da prestação jurisdicional que envolve a 

tutela do direito de locomoção.

Assim, insurgindo-se a impetração contra acórdão do Tribunal de origem 

que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, mostra-se incabível o manejo do habeas 

corpus originário, já que não configurada nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 

105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, razão pela qual não merece 

conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por esta Corte Superior de Justiça.

Extrai-se dos autos que os pacientes foram presos em flagrante no dia 

28-4-2016, convertida a prisão em preventiva, e posteriormente restaram denunciados 

pela prática dos delitos tipificados no art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei 11.343/06 e 

art. 244-B da Lei 8.069/90, porque teriam se associado para a prática do narcotráfico, 

contando com o auxílio de um adolescente, sendo apreendidas em poder do grupo, no 

total, 100 (cem) porções de maconha, pesando 540 g (quinhentos e quarenta gramas), 

um tablete da mesma substância com peso de 1,230 Kg (um quilo e duzentos e trinta 

gramas), bem como 16 (dezesseis) papelotes de cocaína pesando 6,4 g (seis gramas 

e quatro decigramas).

Quanto aos fatos, narra a denúncia que:

Apurou-se que Policiais Militares receberam informação de 
ocorrência de tráfico de entorpecentes, e ao se deslocarem para o 
endereço supracitado, abordaram os denunciados Rafael e João 
Paulo na companhia do adolescente Diego.

Documento: 1526258 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2016 Página  5 de 4



 
 

 

Ao serem questionados sobre a existência de substância 
entorpecente no local, o denunciado João Paulo afirmou que ali se 
encontrava para receber o pagamento por um quantidade de 
entorpecente que havia vendido para o adolescente Diego e, logo 
após, os policiais lograram êxito em encontrar 34 porções de 
maconha (totalizando 310 aramas) escondidas em um terreno 
baldio ao lado da residência de Diego.
Ato contínuo, deslocaram-se até a residência do denunciado João 
Paulo, onde lograram êxito em encontrar 64 porções de maconha 
(totalizando 230 gramas) e 16 papelotes de cocaína (totalizando 
6,4 gramas).
O denunciado Rafael adquiriu 01 (um) tablete de 'maconha' 
juntamente com o denunciado Jhoni, e que o entorpecente estaria 
escondido na residência do denunciado Jhoni.
As substâncias apreendidas foram submetidas à exame, resultando 
nos Laudos Preliminares de Constatação de Natureza e 
Quantidade de Droga n° 563/2016, 564/2016, 565/2016 e 
566/2016 (fls. 39-42 do IP físico). 

Verifica-se que o Juízo Singular, em audiência de custódia realizada em 

28-4-2016, converteu a prisão em flagrante em preventiva, por entender que a 

segregação seria necessária especialmente para a garantia da ordem pública, diante da 

gravidade objetiva do delito, destacando que as medidas cautelares alternativas seriam 

insuficientes e inadequadas no presente caso (e-STJ Fls. 88 e 89).

Inconformada, a defesa ingressou com habeas corpus perante o Tribunal 

de origem que denegou a ordem, consignando que "no caso, a prisão preventiva está 

devidamente justificada", a "materialidade delitiva está evidente" e  os "indícios quanto à 

autoria do delito são suficientes", mencionando, ainda, que "consta à fl. 24 outros 

registros criminais do paciente João Paulo Seidenfuss da Silva" (e-STJ Fls. 120).

Acrescentou que "com enfoque nesses aspectos, deve ser mantida a 

decisão que decretou a prisão preventiva dos pacientes, sobretudo diante de 

informações constantes dos autos de inquérito policial de que haviam denúncias sobre 

a prática de tráfico de drogas no local da abordagem (fls. 27-28), além do depoimento 

dos policiais de que os próprios pacientes relataram que estavam comprando e 

vendendo drogas, tanto que localizadas as drogas apreendidas durante a abordagem e 

diligências" (e-STJ Fls. 120).

Concluiu o Órgão Colegiado que "as condições pessoais dos pacientes, 

não são capazes, por si só, de elidir o decreto prisional, mormente, se presentes os 

requisitos autorizadores estabelecidos pela lei processual, como no caso vertente" 

Documento: 1526258 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2016 Página  6 de 4



 
 

 

(e-STJ Fls. 121).

Esclarecidos os fatos, constata-se que a segregação cautelar dos 

pacientes encontra-se justificada de acordo com o previsto no art. 312 do CPP, diante 

da necessidade de acautelamento, especialmente, da ordem e saúde pública, haja vista 

as circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos.

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A 

modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para 

garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas 

lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do 

crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo 

penal e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2012). 

Ora, na hipótese dos autos, constata-se que a variedade e a elevada 

quantidade das drogas encontradas em poder dos envolvidos - cem porções de 

maconha pesando quase dois quilos e outros papelotes de cocaína -, são 

circunstâncias que somadas à forma de acondicionamento do material tóxico - em 

porções individuais, já prontas para revenda e ao fato do grupo criminoso contar com 

o auxílio de um adolescente na empreitada, revelam dedicação à narcotraficância, 

mostrando que a manutenção da prisão preventiva encontra-se justificada e é realmente 

necessária para preservar a ordem pública e, consequentemente, acautelar o meio 

social.

Patenteada, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a 

periculosidade social dos acusados, pois a quantidade de tóxicos encontrada em poder 

deles seria apta a atingir elevado número de usuários, caso fosse realmente colocada 

em circulação, sendo ainda indicativa de dedicação ao comércio proscrito e da 

probabilidade concreta de continuidade no cometimento da referida infração, caso 

fossem libertados.  Ou seja, bem demonstrado o periculum libertatis exigido para a 

ordenação e preservação da prisão cautelar.

No tráfico de entorpecentes - crime que, embora não cometido com 
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violência ou grave ameaça à pessoa, é de perigo abstrato (para alguns doutrinadores, 

de perigo concreto indeterminado), já que o risco para o bem jurídico protegido é 

presumido por lei, ou seja, independe de seu resultado concreto sobre a saúde de 

eventuais usuários - a periculosidade social do agente pode ser aferida pelas 

circunstâncias em que se deu a ação criminosa, da qual se pode concluir, ainda, se há 

ou não risco de reiteração delitiva.

Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente 

desautorizada pelo Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes - mas 

de avaliar a periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva 

pelas circunstâncias que cercaram o delito, como ocorre in casu.

Retirar-se essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a 

descrição da forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta 

intrínseca ao tipo penal violado, não se mostra consentâneo com a cautelaridade do 

instituto da prisão preventiva, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal: 

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. PRISÃO DECRETADA COM 
FUNDAMENTAÇÃO CAUTELAR IDÔNEA. ORDEM DENEGADA. 1. 
Consideradas as circunstâncias do ato praticado e pelos 
fundamentos apresentados em segunda instância, mantidos pela 
autoridade apontada coatora, a constrição da liberdade do 
Paciente está em harmonia com a jurisprudência deste Supremo 
Tribunal, assentada em ser a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi e pelo risco de reiteração delitiva, 
motivo idôneo para a custódia cautelar. 2. A apreciação da 
alegação de o Paciente não ser traficante, mas usuário, 
demandaria reexame do conjunto probatório dos autos, ao que não 
se presta o habeas corpus. 3. Ordem denegada. 
(HC 134755, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
julgado em 07/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 
DIVULG 15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016) 

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior 

de Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  
PRISÃO  PREVENTIVA.  QUANTIDADE DE ENTORPECENTE  
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APREENDIDO.  NECESSIDADE  DA  PRISÃO  PARA GARANTIA 
DA ORDEM    PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO   JUSTIFICADA.   
CONDIÇÕES   PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO. QUESTÃO NÃO ANALISADA NA 
IMPETRAÇÃO  DE  ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, 
IMPROVIDO.
1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência  de  um  ou  mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo   Penal.   
Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela jurisprudência  
dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do Supremo  
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.
2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  
em  razão  da periculosidade  da agente, evidenciada pela 
expressiva quantidade de droga apreendida (237,24 g de 
maconha e 22,02 g de cocaína).
3.  As  condições  subjetivas  favoráveis  da  recorrente, tais como 
primariedade   e  bons  antecedentes,  por  si  sós,  não  obstam  a 
segregação  cautelar,  quando  presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva.
4.  A  questão referente à existência ou não de excesso prazo para 
a formação da culpa não foi enfrentada no acórdão impugnado, 
proferido em  sede  de  habeas  corpus,  o  que  impede esta Corte 
Superior de conhecer dessa matéria, sob pena de supressão de 
instância.
5. Recurso improvido.
(RHC 70.291/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
16/05/2016)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. A prisão cautelar só pode ser imposta ou mantida quando 
evidenciada, com explícita e concreta fundamentação, a 
necessidade da rigorosa providência.
2. No caso, a manutenção da prisão preventiva está assentada 
na necessidade de se garantir a ordem pública, dada a 
periculosidade concreta do agente e da ação, revelada pela 
quantidade e natureza da droga apreendida (quase 4 g de 
cocaína e 479 g de maconha), pela expressiva quantia em 
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dinheiro e pelas armas apreendidas, somadas ao envolvimento de 
menor na conduta delitiva, o que demonstra a existência de 
expressiva estrutura criminosa.
3. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 62.407/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 08/10/2015)

Ademais, em relação ao paciente JOÃO PAULO SEIDENFUSS DA SILVA, 

tem-se que a custódia mostra-se devida também para evitar a reiteração delitiva, 

uma vez que, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, o acusado possui outros 

registros criminais anteriores, circunstância a mais para preservar a preventiva na 

espécie, pois revela que o delito em questão não é fato isolado na sua vida, 

concretizando a conclusão pela sua efetiva periculosidade e inviabilizando a pretendida 

liberdade, pois muito provável que, solto, continue delinquindo.

Segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE:  "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 

quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a 

infração cometida", concluindo que "está ela justificada se o acusado é dotado de 

periculosidade, na perseverança da prática delituosa [...]" (Código de Processo Penal 

interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 803).

Confira-se, nesse norte:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do 
paciente, indicada por seus antecedentes criminais.
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.
3. Ordem denegada.
(HC 345.542/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 18/02/2016)

Destaca-se ainda que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, condições pessoais favoráveis não teriam o condão de, 
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isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis 

que autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

Por fim, não há como se examinar a alegação de desproporcionalidade da 

medida extrema em relação ao resultado do processo penal, ou mesmo da 

possibilidade de substituição da preventiva por medidas alternativas, já que tais 

questões não foram objeto de exame pela Corte de origem no acórdão impugnado, o 

que impede a apreciação das teses diretamente por este Superior Tribunal, dada sua 

incompetência para tanto e sob pena de indevida supressão de instância, consoante 

reiterados julgados desse Sodalício. Nesse sentido, vide o julgado no RHC 39.713/SP, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 22/08/2014.

Dessa forma, presentes os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra o alegado 

constrangimento ilegal a ser sanado de ofício por esta Corte Superior de Justiça quanto 

ao ponto.

Diante de todo o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não 

se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.

Documento: 1526258 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2016 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0155177-8 HC 359.418 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023935420168120800  14047015320168120000  23935420168120800

EM MESA JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : JHONI DA SILVA DE FREITAS (PRESO)
PACIENTE  : RAFAEL FELICIANO DA SILVA (PRESO)
PACIENTE  : JOAO PAULO SEIDENFUSS DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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